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Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 94512021, que "Cria a política

estadual de prevenção ampliada ao papilomavírus humano-HPV."

Deputado MAX RUSSI

L"d,; C"l*» ' ?r

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de

Serviços Legislativos, por meio do Processo n" 147412021, Protocolo no

l}8l7l2)2l, lido na 61u Sessão Ordinária (1311012021), sendo colocada em

pauta em 20ll0l2o2l, tendo seu devido cumprimento de pauta no dia

O3llll2}2l, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou

substitutivos.

Submete-se a esta Comissão o PROJETO DE LEI (PL) N."

945t2021, de autoria do Deputado MAX RUSSI, que "Cria a política

estadual de prevenção ampliada ao papilomavírus humano-HPV", conforme

descrito abaixo:

Art. lo Fica criada a política estadual de prevenção ampliada ao

papilomavírus humano-HPV, com objetivo de ampliar a cobertura

vacinal no Estado de Mato Grosso'

Art. 2o O Poder Executivo, por meio da autoridade competente no

âmbito de sua atribuição, poderá ampliar o oferecimento de vacinas

que combatem o papilomavírus humano-HPV para população de

jovens e adultos. Paráryrafo único A oferta ampliada de vacinas que

combatem o papilomavírus humano-HPV:

I - se estenderá a todas as pessoas que possam receber as doses da

vacina, independente de prescrição médica, e;

II - adotará critérios técnicos para levantamento da necessidade local

da população não enquadrada nos critérios no Programa Nacional de

Imunização - PNI.
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AÍt. 3' O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos termos do art.

38-A da Constituição Estadual.

Art. 4n Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua

publicação.

Em 04llll202|, os autos foram enviados e recebidos pelo Núcleo

Social, conforme artigo 360, inciso III, alínea "b" do Regimento Interno, à

Comissão de Saúde, Previdência e Assistência Social, para análise e

emissão de parecer.

Em apertada síntese, é o relatório.

II _ PARECER:

Cabe a esta Comissão, dar parecer quanto ao mérito a todas as

proposições que visem regglar a previdência e a assistência social no seu

mais amplo sentido, bem como, sobre todos os assuntos que com ela teúam

referências contidas no Artigo 369, inciso IV, alínea ooa" do Regimento

Intemo desta Casa de Leis.

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no rol de

competência exclusiva do Parlamento Estadual, especificamente no artigo

26, XXVIII da Constituição do Estado de Mato Grosso - Promulgada em 05

de outubro de 1989 - D.O. 18/10/1989.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento

Interno prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de lei que

trate especificamente do tema abordado, se confiImada o projeto será

arquivado. No segUndo, a existência de projetos semelhantes tramitando, se

houver, a propositura deverá ser apensada.

No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada sob três

enfoques: oportunidade, conveniência e relevância social.
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e o pressuposto de fato são os acontecimentos que levam a

administração à prática.

Um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico produz

resultado que atenda a finalidade pretendida que é a satisfação ao interesse

público e relevância social.

o refere-se ao "bem geral", segue um conceito

central para política, a democracia e a nattreza do próprio governo; já a

relevância social é justamente a verificação da importância da proposta para

a vida da população.

O Projeto de Lei (PL) N' 94512021' tem como finalidade criar a

política estadual de prevenção ampliada ao papilomavírus humano-HPV,

com objetivo de ampliar a cobertura vacinal no Estado de Mato Grosso.

Nas folhas 3 e 4 dapropositura, o nobre parlamentar faz as seguintes

justificativas:

A presente proposta cria a política estadual de prevenção ampliada ao

papilomavírus humano-HPV, com objetivo de ampliar a cobertura

vacinal no Estado de Mato Grosso. O HPV é a infecção sexualmente

transmissível mais frequente no mundo. Está associado ao

desenvolvimento da quase totalidade das neoplasias de colo de útero,

bem como a diversos outros tumores em homens e mulheres. A
vacinação contra HPV é uma das intervenções mais efetivas para

prevenir a infecção por esses vírus e o desenvolvimento de tumores

relacionados ao HPV. O câncer de colo de útero é a segunda neoplasia

maligna mais comum na população feminina mundial. No Brasil, é o

quarto tipo de câncer mais comum Çntre as mulheres, sendo superado

apenas pelo câncer de pele não melanoma, mama e colorretal, e a
quarta causa de morte por câncer em mulheres. Estima-se cerca de 16

mil novos casos e uma média de 5 mit mortes por ano. A demanda

para apresentação deste projeto de lei surgiu após relatos da existência

de um grande contingente de jovens e adultos que contraíram o vírus

HPV e não tiveram oportunidade prévia de vacinação por não se

enquadrarem nos critérios do Programa Nacional de Imunização -
PNI.
Hoje o PM oferece a vacina do HPV para:

- Meninas de 9 a 14 anos; - Meninos de I I a 14 anos;

- Mulheres imunossuprimidas de 9 a 45 anos;

- Homens imunossuprimidos de 9 a26 anos.

O Ministério da Saúde indicou, em 2017, a vacinação contra HP

para mulheres e homens com imunossupressão até 26 anos de idadd*

Em202l, ampliou essa proteção para as mulheres até 45 anos. Essa
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vacinação, seguindo a recomendação da OMS, será realizada com a
aplicação de três doses em intervalos de dois meses, entre a primeira e

segunda, e a terceira dose seis meses após a primeira aplicação.

Nesses casos, a prescrição médica da vacina HPV será necessária para

a aplicaçáo. A ampliação da vacinação não incluiu a população

masculina, visto que, até o momento, a indicação da bula da vacina

HPV no Brasil limita a idade no sexo masculino para 26 anos,

enquanto nas mulheres essa indicação é até os 45 anos de idade.

De acordo com o Ministério da Saúde (2018)'oo HPV é um vírus que

apresenta mais de 150 genótipos diferentes,

oncogênicos pela Agência Internacional

sendo 12 deles considerados

de Pesquisa sobre Câncer

(rARC).

No Brasil, a vacina papilomavírus humano ofertada pelo SUS

protege contra as infecções persistentes e lesões pré-cancerosas de colo de

e veffugas genitais em homens eútero, de vulva,

mulheres, e são

de vagina, em mulheres,

causadas pelos tipos de vírus do HPV mais comum no país

(6, 11, 16 e 18). Também existe a vacina bivalente que confere proteção

contra os tipos 16 e 18.

Os tipos de HPV de alto risco oncogênico são detectados em 99% dos

cânceres de colo do útero sendo os mais comuns os HPVs 16 e 18, que

em conjunto, são responsáveis por cerca de 70% destes casos, contudo

o HPV 16 soziúo é a causa de aproximadamente 50Yo em todo o
mundo. Os HPVs 6 e 11 estão associados a até 90% das verugas
anogenitais. No Brasil, o perfil de prevalência do HPV é semelhante

. ao global, sendo 53,2%opara HPV là e 15,8oÁpara HPV 18.2

Conforme dados do Instituto Nacional de Câncer (2021)

No Brasil, excluídos os tumores de tumores de pele não melanoma, o

câncer do colo do útero é o terceiro tipo de câncer mais incidente entre

mulheres. Para o ano de 2021, são esperados 1 6.7 1 0 casos novos' com

um risco estimado de 15,38 casos a cada 100 mil mulheres (INCA,
2021).

Na análise regional, o câncer do colo do útero e o primeiro mais

incidente na região Norle (26,241100 mil) e o segundo nas regiões

Nordeste (16,10/100 mil) e Centro-Oeste (12,35/100 mil). Já na região
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Sul (12,60/100 mil) ocupa a quarta posição e, na região Sudeste
(8,61/100 mil), a quinta posição (INCA, 2019).

O INCA também mostra "o número de casos novos estimados e as

taxas brutas e ajustadas de incidência de câncer do colo do útero para o ano

de2021"3, confoÍme tabela e figura abaixo:
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No âmbito estadual, existem regulamentações sobre

conscientização e da importânciadaprevenção do HPV. Vejamos:

1) LEI N" 9.926,DE 24 DE MAIO DE 2013 - Institui a Semana

Estadual para Conscientizaçáo e Prevengão ao HPV.

2) LEI No l}.l57, DE 06 DESETEMBRO DE 2018 - Institui o

Programa Permanente de Conscientização e Esclarecimento, nas

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edificio Dante Martins de Oliveira

Sala 204 - 2" Piso

Secletaria Parlalnentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-tnail: ntrcl«rsocialítr)a l.tttt. Ítor.lrr

(6s) 33 1 3-6908
(ó5) 33 I 3-6909

(65) 33 l 3-69 1 5

ü



ÂI.MT
Âs6{rlrr{ LqÍ$lâtiva

COMISSÃO DE SAÚDE, PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOClAL

Escolas do Estado de Mato Grosso, no que diz respeito à

importância da vacinação contra o vírus HPV.

3) LEI No 11.457, DE 08 DE JULHO DE 2021 - Institui a

campanha de conscientizaçáo contra o HPV, associada ao uso de

narguilé, no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras

providências.

Apesar das legislações vigentes, a presente propositura visa ampliar

a cobertura vacinal no combate ao papilomavírus humano (HPV) através do

fornecimento da vacinaçáo para todas as pessoas independente da prescrição

médica, e adoção de outros critérios técnicos para o levantamento da

necessidade local da população não enquadrada nos critérios do Programa

Nacional de Imunização - PNI.

A vacina que protege do HPV foi introduzida em 20t4 no Sistema

Único de Saúde (SUS) e, atualmente, é aplicada em meninas e adolescentes

entre nove a 14 anos de idade e meninos e adolescentes entre 11 a 14 anos

da idade. Neste ano, o Ministério da Saúde ampliou o grupo para tomar a

vacina gratuitamente, para as mulheres imunossuprimidas (portadoras do

HIV/Aids, transplantadas e portadoras de cânceres) a vacina se estende até

os 45 anos eparaos homens com imunossupressão até os 26 anos de idade.

De acordo com o Instituto Nacional de Câncer (INCA) "outros

grupos etários podem dispor das vacinas em serviços privados, se indicado

por seus médicos."4 Entretanto, homens e mulheres fora da faixa de

licenciamento devem possuir prescrição médica para se vacinar.s

Nas clínicas privadas de vacinação, como no município de Cuiabá-

MT, a Vacina HPV Quadrivalente pode chegar a custar, aproximadamente,

600 reais por dose, sendo uma vacina de alto custo para àqueles que não

compõem o grupo do Programa Nacional de Imunização.

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso Secretaria Parlalnentar da Mesa Diretora (65) 33 l 3-6908
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Desse modo, através da adoção de outros critérios técnicos paÍa a

vacinação, a presente propositura possibilitará aumentar a cobertura vacinal

no âmbito do Estado de Mato Grosso. Embora a o PNI esteja sob a

responsabilidade da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério

da Saúde, que organiza apolitica nacional de vacinação no país, os Estados

e os Municípios devem habalhar conjuntamente nas estratégias e ações para

avançar o programa de imunização.

Além disso, também é uma forma de prevenir as perdas das vacinas

com prazo de validade expirado ou dos fracos abertos não aplicados.

Assim, a vacinação constitui uma importante ferramenta na redução

da incidência do câncer de colo de útero, vulva e ânus nas mulheres, e na

prevenção do câncer de pênis e ânus nos homens, além da redução de outras

doenças relacionadas ao vírus.

Por derradeiro, o desenvolvimento de estratégias e ações no sentido

de promover o direito à saúde, a cidadania e a dignidade humana em sua

totalidade, como propõe o presente projeto de lei, é uma das medidas

adotadas para contribuir a plena efetividade da garurrtia constitucional para

que essas pessoas teúam acesso à vacina, garantia de proteção à saúde e à

vida.

Diante da relevância do tema, quanto ao pq1[![g, na Comissão de

Saúde, Previdência e Assistência Social, manifestamo-nos pela aprovação

do PROJETO DE LEI (PL) n" 945t2021, de autoria do Deputado MAX

RUSSI,lido na 61u Sessão Ordinária (1311012021).

É o parecer.

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edificio Dante Martins de Oliveira

Sala 204 - 2" Piso

Secretaria Parlalnentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-mail: nrrclerrsot:ial(a)al.tttt.qor . hr

(65) 33 l 3-6908
(6s) 33 l 3-690e

(6s) 33 l 3-691 5



*k}*x
COMISSÃO DE SAÚDE, PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

III - VOTO DO RELATOR:

PROPOSTçÃO N" PARECER N" o.s. No

Í{, q45n{t7.1 íi73912{t2t $7 t212021

Referente ao Projeto de Lei (PL) n' 94512021, que 'oCria a política

estadual de prevenção ampliada ao papilomavírus humano-HPV."

A presente propositura visa ampliar a cobeúura vacinal no combate

ao papilomavírus humano (HPV) no âmbito do Estado de Mato Grosso,

sendo uma importante ferramenta na redução da incidência de câncer de

colo de útero, vulva, ânus, garganta e outras doenças decorrentes desse

vírus.

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, analisados os aspectos

formais e as razões elencadas, posiciono-me pela APROVAçÃO ao

PROJETO DE LEI (PL) no 94512021, de autoria do Deputado MAX

RUSSL lido na 61u Sessão Ordinária (l3lt0l202l).

VOTO RELATOR:
FAVORAVEL A APROVAÇÃO.
REJErÇÃO.

ARQUTVO.

T
tr
T

SPMD^IUS/CSPAS/ALMT, "^ ll de lte1ert|,,rlae202l.

ASSINATURA DO RELATOR:

f#*
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IV. FOLHA DE VOTAçÃO - SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA:
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ANEXOS: ii'

VOTO DO RELÀTOR:
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DR. JOAO
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WILSON SANTOS tr
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DELEGADO CLAUDINEI

SEBASTIAO REZENDE
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rarelatar a
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Presidente da Comissão

FrNAL da proposição, I apnovADo I nr.lrrra»o

UNJW)
XAVIER DA CUNHA FILHO

Comissão Permanente
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